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APRESENTAÇÃO

O primeiro volume da obra Educação: Saberes em Movimento, Saberes que 

Movimentam, publicado pela Editora Artemis, é inspirado na inclusão, perspetivada sob 

diferentes prismas, simultaneamente complementares, desde pontos de vista macro 

(e.g. “políticas públicas”), meso (e.g. “escola”) e micro (e.g. “aula”), porém com enfoque 

no ensino superior. De facto, nos textos que compõem os quinze capítulos deste livro, é 

possível encontrar o fio condutor do “Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 4: Garantir 

o acesso à educação inclusiva, de qualidade e equitativa, e promover oportunidades de 

aprendizagem ao longo da vida para todos”1. 

Em particular, e retomando o enfoque assinalado, na maioria dos estudos aqui 

apresentados, podemos ler contributos para “assegurar a igualdade de acesso de todos 

os homens e mulheres a educação técnica, profissional e superior de qualidade, [...], 

incluindo à universidade”1. Paralelamente, através deles podemos percorrer Saberes 

em Movimento para “eliminar as disparidades de género na educação e garantir a 

igualdade de acesso a todos os níveis de educação e formação profissional para os 

mais vulneráveis, incluindo as pessoas com deficiência, povos indígenas e crianças em 

situação de vulnerabilidade”1. Por último, na trilha sugerida, podemos descobrir Saberes 

que Movimentam para “[c]onstruir e melhorar as infraestruturas escolares apropriadas 

[...] que proporcionem ambientes de aprendizagem seguros e não violentos, inclusivos e 

eficazes para todos”1.

Sintetizando, a Educação compreende a ação, nela nos envolvendo; que 

possamos, pois, implicar-nos com e nesses Saberes em Movimento, Saberes que 

Movimentam, nomeadamente rumo à inclusão.

Teresa Cardoso

----
1 Disponível em: https://unescoportugal.mne.gov.pt/pt/temas/objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel/os-17-
ods/objetivo-de-desenvolvimento-sustentavel-4-educacao-de-qualidade Acesso em: 15 ago. 2022.

https://unescoportugal.mne.gov.pt/pt/temas/objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel/os-17-ods/objetivo-de-desenvolvimento-sustentavel-4-educacao-de-qualidade
https://unescoportugal.mne.gov.pt/pt/temas/objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel/os-17-ods/objetivo-de-desenvolvimento-sustentavel-4-educacao-de-qualidade
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CAPÍTULO 1

POLÍTICAS PÚBLICAS E A INCLUSÃO NA ESCOLA
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RESUMO: Este capítulo apresenta algumas 
discussões e reflexões sobre as políticas 
públicas na educação brasileira que 
versam sobre a inclusão de pessoas com 
Necessidades Educacionais Específicas. 
Realizamos uma pesquisa teórico-bibliográfica, 
de natureza documental, levantando as leis, 
decretos, resoluções, regulamentos e portarias 
que abrangem a inclusão nas escolas de 
Educação Básica. Depois, trouxemos reflexões 
que materializam, ou tentam materializar, a 

prática pedagógica no ensino de ciências. 
Consideramos que, muitas vezes, a instituição de 
ensino se encontra distante da realidade da real 
inclusão e que as possibilidades pedagógicas 
utilizadas em sala de aula estão distantes do 
discente no processo de aprendizagem. Desta 
feita, muitas vezes, a inclusão não acontece 
efetivamente, sendo os estudantes excluídos 
no próprio contexto escolar. 
PALAVRAS-CHAVE: Inclusão. Políticas 
públicas. Sala de aula.

PUBLIC POLICIES AND INCLUSION IN THE 

SCHOOL

ABSTRACT: This chapter presents some 
discussions and reflections on public policies in 
Brazilian education that deal with the inclusion 
of people with Specific Educational Needs. We 
carried out a theoretical-bibliographic research, 
of a documentary nature, raising mapping 
the laws, decrees, resolutions, regulations 
and ordinances that cover inclusion in Basic 
Education schools. Afterwards, we brought 
reflections that materialize, or try to materialize, 
the pedagogical practice in science teaching. 
We consider that, many times, the educational 
institution is far from the reality of real inclusion 
and that the pedagogical possibilities used in 
the classroom are far from the student in the 
learning process. Thusis time, inclusion often 
does not happen effectively, with students 
being excluded in the school context itself.
KEYWORDS: Inclusion. Public policies. 
Classroom.
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1 INTRODUÇÃO

No campo da educação inclusiva, a legislação resgata todo o amparo às pessoas 

com deficiência ou com Necessidades Educacionais Específicas (NEEs), a começar pela 

Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988). De fato, em seus artigos 205, 206 e 208, é 

ressaltada a igualdade de direito à educação com os seguintes princípios:

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho.
Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;
Art. 208. O dever do Estado com a Educação será efetivado mediante a garantia 
de: III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino; IV - atendimento em creche e pré-
escola às crianças de 0 a 6 anos de idade (BRASIL, 1988).

A Constituição Federal deixa claro que todas as pessoas têm o direito a educação, 

ressaltando que é dever do Estado assegurar esse compromisso. Dessa forma, no artigo 

227, parágrafo 1º, item II vem reafirmar isso:

§ 1º - O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da 
criança, do adolescente e do jovem, admitida a participação de entidades não 
governamentais, mediante políticas específicas e obedecendo aos seguintes 
preceitos: 
[...]
II – criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as 
pessoas portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de 
integração social do adolescente e do jovem portador de deficiência, mediante 
o treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso aos 
bens e serviços coletivos, com a eliminação de obstáculos arquitetônicos e de 
todas as formas de discriminação (BRASIL, 1988). 

No que tange os estudantes, por exemplo, com Deficiência Intelectual (D.I.), 

observa-se que o texto da Constituição se refere a eles como sendo “deficiente mental”, 

o que também contribui para a confusão e, quem sabe, e exclusão, inclusive, por meio 

do uso da terminologia. Também aborda os direitos das pessoas com deficiência ainda 

com uma intenção assistencialista, sem finalidade pedagógica, a fim de protegê-los das 

discriminações oriundas da sociedade considerada normal.

Outro fato importante e que é considerado um dos marcos na legislação, 

especificadamente na educação inclusiva é a “Declaração Mundial de Educação para 

Todos” que foi firmada em Jomtien, na Tailândia (UNESCO, 1998). Na década de 80, 

problemas como analfabetismo, falta de acesso às novas tecnologias, não conclusão do 

ciclo básico de ensino dificultaram os avanços da educação básica em muitos países menos 

desenvolvidos. Em outros, a economia permitiu a expansão da educação, mas, mesmo 
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assim, milhões de seres humanos continuaram privados de escolaridade ou analfabetos. 

Por isso mesmo, nos dias 5 a 9 de março de 1990, foi firmada essa Declaração que 

caracteriza um Plano de Ação para satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem. 

Nesta Declaração, os países reafirmam que a educação é um direito básico de todos no 

mundo inteiro, independente da questão social, do gênero, da etnia ou deficiência, dando-

lhes o direito fundamental de acesso à educação (UNESCO, 1998). Assim, torna-se claro o 

direito das pessoas com deficiência de estarem incluídas no âmbito educacional.

Nesse mesmo contexto, a Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994), reforça o 

direito de educação para todos e amplia o conceito de educação especial, compreendendo 

também as crianças que não estejam conseguindo se beneficiar com a escola, seja por 

qualquer motivo. Tal Declaração surgiu com o propósito de direcionar a formulação e 

reforma de políticas e sistemas educacionais de acordo com o movimento de inclusão 

social e é um dos documentos de maior importância mundial relacionado à inclusão. Isso 

porque foi criado após a Declaração Mundial de Educação para Todos, que, conforme 

visto anteriormente consolidou a educação como direito de todos, firmando também, o 

compromisso com a educação inclusiva. 

A Declaração de Salamanca compreendeu que o termo “Necessidades 

Educacionais Especiais” abrange, também, crianças que estejam passando por diferentes 

tipos de dificuldade como, necessidade de trabalhar, repetência contínua, sofrimentos 

de abusos ou qualquer outro motivo. Desse documento destacam-se alguns trechos 

ressaltando a obrigação das escolas de obter um projeto de inclusão para suprir as 

necessidades individuais de cada aluno:

• Os sistemas educativos devem ser projetados e os programas aplicados 
de modo que tenham em vista toda gama dessas diferentes características 
e necessidades de aprendizagem que lhe são próprios;

• as pessoas com necessidades educacionais especiais devem ter acesso 
às escolas comuns que deverão integrá-las numa pedagogia centralizada 
na criança, capaz de atender a essas necessidades; 

• adotar com força de lei ou como política, o princípio da educação integrada 
que permita a matrícula de todas as crianças em escolas comuns, menos 
que haja razões convincentes para o contrário. (DECLARAÇÃO DE 

SALAMANCA, 1994, p. xxx).

O que se percebe então, é que por meio deste compromisso internacional, todos 

países firmaram um acordo onde a educação inclusiva propõe garantir equivalência na 

qualidade de ensino para todas as pessoas trazendo um novo olhar para aqueles que 

eram excluídos. De acordo com Santos (2003, p. 04), “em educação, a inclusão chegou 

para reafirmar o maior princípio já proposto internacionalmente: o princípio da educação 

de qualidade como um direito de todos”.
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No Brasil, não ocorre diferente. A proposta da educação inclusiva é de equiparar 

oportunidades educacionais para os deficientes, visando promover um cenário de respeito, 

participação e liberdade no campo educacional. Assim com o intuito de esclarecer a 

quem se destina a Educação Inclusiva, o Decreto nº 3.298 de 1999, traz em seu artigo 4º, 

incisos I à V, a definição para pessoas com deficiência física, auditiva, visual, intelectual e 

múltipla, respectivamente, esclarecendo quem tem acesso à educação especial.

Também caracterizando a deficiência têm-se o Decreto nº 3.956 de 2001, 

que promulga a “Convenção Interamericana para a Eliminação de todas as formas de 

discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência”. A partir desse documento 

entende-se como deficiência “uma restrição física, mental ou sensorial, de natureza 

permanente ou transitória, que limita a capacidade de exercer uma ou mais atividades 

essenciais da vida diária, causada ou agravada pelo ambiente econômico e social” 

(DECRETO 3.956, 2001).

Outro documento muito importante na legislação que define a deficiência é a 

“Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência”, que foi realizada pela ONU 

em 2006. Nessa Convenção ficou caracterizado como pessoas com deficiência “aquelas 

que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, 

os quais [...] podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades 

de condições com as demais pessoas”. (MEC, 2007). 

Esclarecidas as caracterizações às deficiências, outra lei brasileira de extrema 

importância na educação é a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, 

Lei nº 9.394/96, concebida em meio à luta em favor da educação inclusiva, mais 

especificamente no Capítulo V, art. 58, que trata sobre a Educação Especial. Ela garante, 

aos alunos deficientes, a oferta de matrícula na rede regular de ensino. Assegura ainda, 

que a escola regular deve oferecer serviço de apoio especializado de forma que atenda 

a necessidade individual do aluno. 

Nesse mesmo contexto, a LDB diz respeito ao direito à educação e ao dever de 

educar, afirmando que o atendimento educacional especializado (AEE) deve ser feito por 

professores com especialização adequada em nível médio ou superior. Do mesmo modo, 

os professores do ensino regular devem ser capacitados para integração de todos os 

alunos na classe comum. Observa-se que embora as caracterizações mais importantes 

tenham surgido a partir de 1999 através do Decreto 3.298 mencionado anteriormente, a 

educação especial na escola regular já era uma realidade antes disso.

Em 2008, foi promulgado mais um documento denominado Política Nacional 

de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, tratando do atendimento 
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educacional especializado (AEE) na Educação Básica. Nesse documento é colocada 

toda a história da Educação Especial no Brasil, apresentando as orientações que 

estabelecem uma política pública voltada à inclusão escolar. Nele, a educação especial 

é tratada como uma modalidade que complementa e auxilia o ensino regular, pois, trata 

a educação especial como uma obrigação da escola regular, responsabilizando-a pelo 

acesso e garantia da educação para todos.

Além disso, a Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação 

Inclusiva, diz que a função do AEE é específica, sendo responsável em “identificar, 

elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras 

para a plena participação dos estudantes, considerando suas necessidades específicas.” 

(BRASIL, 2008, p. 15).

O AEE deve ser realizado no contraturno, com um professor específico do AEE, que 

proporcionará ao educando atividades que complementam o que foi trabalhado em sala 

de aula. Essas atividades devem constar no Projeto Político Pedagógico de cada escola, 

e é realizado, preferencialmente na Sala de Recursos Multifuncionais1, individualmente ou 

em pequenos grupos, em turno contrário ao da escolarização. 

Ressalta ainda, que as atividades a serem desenvolvidas no AEE não devem 

ser as mesmas da classe comum. Dessa forma, “esse atendimento complementa e/ou 

suplementa a formação dos estudantes com vistas à autonomia e independência na 

escola e fora dela” (BRASIL, 2008, p. 15).

A Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva é 

de extrema relevância, pois detalha os avanços que aconteceram nos projetos inclusivos 

realizados no Brasil. E sobre isso, Mantoan (2008) observa que “o Brasil, nesta última 

década, destacou-se pela vanguarda de seus projetos inclusivos”. Isso porque a proposta 

brasileira de educação especial, na perspectiva inclusiva, garante que todos os alunos 

tenham acesso à educação em escolas comuns de ensino regular e a complementação 

do ensino especial, o que “[...] provoca a escola comum, para que dê conta das diferenças 

na sua concepção, organização e práticas pedagógicas”. (MANTOAN, 2008, p. 19).

Com o intuito de esclarecer a quem se destina esse atendimento educacional 

especializado, em 1999, no Decreto nº 3.298, trouxe acepções referentes à caracterização 

da pessoa com deficiência, bem como seus direitos. Esse Decreto regulamentou a lei nº 

7.853 de 1989, que veio para “assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno 

1 As salas de recursos são espaços localizados nas escolas de educação básica onde se realiza o Atendimento 
Educacional Especializado (AEE). Constituem-se de mobiliários, materiais didáticos, recursos pedagógicos de 
acessibilidade e equipamentos de tecnologia assistiva. O AEE é realizado pelo professor regente com formação 
em Educação Especial. A solicitação do AEE deve ser feita via Secretaria de Educação ao Ministério da Educação, 
que mantém o Programa de Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais. (INEP, 2011).

http://portal.mec.gov.br/index.php?Itemid=826&catid=192%3Aseesp-esducacao-especial&id=14187%3Aprograma-de-implantacao-de-salas-de-recursos-multifuncionais-2008&option=com_content&view=article
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exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação [...]” (DECRETO 

3.298, 1999). 

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência em seu art. 1º, dispõe 

sobre o propósito de “promover, proteger e assegurar o exercício pleno e equitativo 

de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com 

deficiência e promover o respeito pela sua dignidade inerente”. (MEC, 2007). No Brasil, 

a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, foi regulamentada pelo 

Decreto nº 6.949, em 25 de agosto de 2009 (MEC, 2010).

Ao que se refere à legislação, em 09 de janeiro de 2001, foi sancionada a Lei nº 

10.172, responsável pela aprovação do Plano Nacional de Educação (PNE). Tal documento, 

criado é revisado a cada dez anos, traçando diretrizes e metas para a educação no país, 

para que estas sejam cumpridas até o fim desse prazo. 

O primeiro Plano Nacional de Educação – PNE, foi elaborado em 1996 para vigorar 

entre os anos de 2001 a 2010. Em 2001 o Plano foi aprovado estabelecendo 26 (vinte 

e seis) metas para educação das pessoas com necessidades educacionais especiais. 

Resumidamente, essas metas tratam do desenvolvimento de ações educacionais em 

todos os municípios, buscando ampliar a disponibilidade de atendimento da educação 

infantil até a qualificação profissional dos alunos. Tratam também do atendimento 

extraordinário em classes e escolas especiais e ao atendimento preferencial na rede 

regular de ensino; da educação continuada dos professores que estão em exercício 

à formação em instituições de Ensino Superior (MEC/SEESP, 2001). Assim, a partir 

da sanção do primeiro PNE, sempre ao final dos dez anos as metas são revistas e 

atualizadas trazendo mais benefícios no campo educacional, incluindo às necessidades 

educacionais especiais. 

Embora a Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação 

Inclusiva tenha considerado os avanços provenientes dos projetos inclusivos, ao segundo 

PNE (Plano Nacional de Educação) referente ao decênio 2011 – 2020, ocorreu uma 

substituição, aprovada pelo Senado em 2013, da redação da Meta 4. A redação previa 

“universalizar, para a população de 4 a 17 anos, o atendimento escolar aos estudantes com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação 

na rede regular de ensino”. (MEC, 2011). Com a alteração da meta, foi acrescentado o 

termo “preferencialmente” à redação original, passando a corresponder a:

[...] universalizar, para a população de 4 a 17 anos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
o acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, 

preferencialmente na rede regular de ensino (MEC, 2014, p. 11).
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Essa mudança na redação foi intensamente criticada, pois, não é compatível com 

os outros artigos da legislação que afirmam que a educação inclusiva deve acontecer nas 

classes regulares de ensino. A partir desse texto pode-se interpretar que as escolas não 

sejam obrigadas a receber as crianças com deficiência em classes regulares, implicando 

em um retrocesso de todo o avanço conseguido até então.

O Ministério da Educação - MEC, no Documento Subsidiário à Política de Inclusão 

(MEC/SEESP, 2015), considera como um equívoco o termo substitutivo, pois, o mesmo não 

se encontra de acordo com a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

(MEC, 2007), que em seu artigo 24, defende um sistema educacional inclusivo em todos 

os níveis.

De acordo com artigo 4, o Estado e as autoridades públicas que o representam 
em todas as instâncias devem abster-se de participar e apoiar qualquer ato 
ou prática incompatível com a Convenção, bem como, assegurar que as 
instituições atuem em conformidade com seus princípios. Por isso, reitera-se 
a manifestação quanto ao equívoco conceitual da proposta do substitutivo, 
aprovado na Câmara Federal, que emprega o termo preferencialmente para 
referir-se ao acesso à educação regular (MEC/SESSP, 2015, p. 78).

Confirmando a obrigatoriedade da inclusão escolas, em 2001, a Resolução CNE/

CEB nº 2, traz as Diretrizes Nacionais para a Educação de Alunos com Necessidades 

Educacionais Especiais, na Educação Básica, em todas as suas etapas e modalidades. 

Em seu artigo 2º destaca que todas as escolas são inclusivas, e que, portanto, tem 

o dever de matricular todos os alunos e assim, “cabe às escolas organizar-se para o 

atendimento aos educandos com necessidades educacionais especiais, assegurando 

as condições necessárias para uma educação de qualidade para todos” (RESOLUÇÃO 

CNE/CNB, 2001, p. 01).

Deste modo, o que se pode perceber é que existem inúmeras leis que defendem a 

inclusão dos alunos com deficiência na classe regular, no entanto, essa inserção continua 

sendo uma realidade muito distante das teorias propostas pela legislação como veremos 

a seguir.

2 A INCLUSÃO DO ESTUDANTE COM NECESSIDADES ESPECÍFICAS EM SALA 

REGULAR DE ENSINO

Ao conceituar e entender a educação inclusiva percebe-se que o grande entrave 

para a concretização da inclusão do aluno com deficiência intelectual é o modelo de 

escola inclusiva. 

É necessário que haja um trabalho positivamente qualificado para que se chegue 

aos objetivos da inclusão. Nesse sentido é considerada como inclusiva as escola que 
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“decide aprender com os alunos o que deve ser eliminado, modificado, substituído ou 

acrescentado nas seis áreas de acessibilidade, a fim de que cada aluno possa aprender 

pelo seu estilo de aprendizagem” (SASSAKI, 2003, p. 01).

Assim, entende-se que a escola inclusiva deve compreender o aluno com 

necessidades educativas especiais e aceitá-lo na sua diferença, “reconhecendo-o como 

uma pessoa que tem determinado tipo de limitação [...], mas que também possui seus 

pontos fortes” (GOFFREDO, 1999, p. 46). Para isso é necessário que se abandonem 

os estereótipos e preconceitos, procurando levar em conta o que pode ser feito para 

trabalhar com as limitações que a deficiência lhe traz (GOFFREDO, 1999).

Embora haja uma legislação que esclareça os direitos dos alunos com 

necessidades educacionais especiais é notável que ainda não é garantido seu acesso 

ao ensino regular com as possibilidades fundamentais de um ensino de qualidade. O que 

se apresenta são escolas que possuem alunos deficientes em classes regulares com 

um atendimento pouco eficiente. O que ocorre é apenas a colocação desses alunos nas 

salas de aula regulares sem inseri-los no processo de ensino e, isso, não é inclusão.

Como exemplo, podemos citar o caso da Deficiência Intelectual (D.I.). Inserir 

este aluno no processo de ensino e nas metodologias utilizadas pelo professor regente 

se torna um desafio para a escola, posto que o aluno com essa deficiência tem uma 

maneira singular de lidar com o conhecimento, que não corresponde a forma de ensino 

utilizado no sistema tradicional. É preciso uma preparação pedagógica e um atendimento 

diferenciado para que aconteça a aprendizagem e a verdadeira inclusão, que se inicia na 

sala de aula. 

Para atender o aluno com D.I é necessário “privilegiar o desenvolvimento e 

a superação daquilo que lhe é limitado, exatamente como acontece com as demais 

deficiências” (BATISTA & MANTOAN, 2007, p. 22). Nesse aspecto, entende-se que para 

ter sucesso no trabalho com o aluno com D.I, é necessário haver “saída de uma posição 

passiva e automatizada diante da aprendizagem para o acesso e apropriação ativa do 

próprio saber” (BATISTA & MANTOAN, 2007, p. 22). Assim, o ensino mecânico fornecido 

pelos professores da sala de aula comum não é o método apropriado.

É preciso ter consciência que o fato do aluno não conseguir corresponder às 

expectativas da escola não é uma característica própria do aluno com D.I, porque isso 

acontece com todo e qualquer aluno. Porém, o atendimento ao D.I. em sala regular, retrata 

a ineficiência da escola, pois as lacunas deixadas no seu atendimento ficam em maior 

evidência. Com isso, fica clara a fraqueza da escola e a falta de preparo de quem o atende. 

Como mencionam Batista e Mantoan (2007, p. 16), é preciso “considerar a aprendizagem e 

a construção do conhecimento acadêmico como uma conquista individual e intransferível 
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do aprendiz, que não cabe em padrões e modelos idealizados” e por esse motivo é 

necessário que a mudança aconteça.

Cabe ressaltar que a escola que não está preparada para receber o aluno D.I na 

classe regular, de maneira que consiga efetivar a construção do saber o que acaba por 

agravar a deficiência originando maiores impasses para o aluno.

O aluno com deficiência intelectual tem dificuldade de construir conhecimento 
como os demais e de demonstrar a sua capacidade cognitiva, principalmente 
nas escolas que mantêm um modelo conservador de ensino e uma gestão 
autoritária e centralizadora. Essas escolas apenas acentuam a deficiência, 
aumentam a inibição, reforçam os sintomas existentes e agravam as dificuldades 
do aluno com deficiência intelectual (BATISTA & MANTOAN, 2007, p.16).

Assim, é importante ter a consciência de que o estudante com D. I. precisa ser 

atendido de acordo com suas limitações, ou seja, respeitando suas diferenças, seu ritmo 

de aprendizagem. De acordo com Manica e Machado (2012),

[...] é preciso considerar que a criança com deficiência intelectual tem alterações 
nos processos intelectuais que interferem na aquisição da leitura, dos conceitos 
lógicos matemáticos, na realização das atividades da vida diária, no desempenho 
social, entre outras habilidades. (MANICA & MACHADO, 2012, p. 154).

Nesse contexto, para que a escola comum inclua os alunos com deficiência na 

classe regular de ensino não deve propor que eles aprendam o conteúdo no mesmo ritmo 

ou utilizando os mesmos métodos tradicionais. O problema é que a escola seleciona o 

que julga ser mais importante para ensinar em determinada disciplina, e dessa forma 

pode classificar os alunos como aptos e não aptos a aprender.

Os que assim pensam e agem estão provocando a segregação dentro da própria 
Escola Especial, ou seja, uma espécie de “exclusão da exclusão”, em que os 
alunos são subdivididos entre aqueles que têm condições de ser encaminhados 
para a escola comum e aqueles que, por serem considerados casos graves, 
jamais poderão ser incluídos nela (BATISTA & MANTOAN, 2007, p. 21).

Isso porque na escola regular é utilizado o método de ensino tradicional que se 

baseia no professor como sendo a figura central. Ele ensina as disciplinas de maneira 

organizada e o aluno absorve esses conhecimentos como se esse aluno nunca tivesse 

tido nenhum outro aprendizado. Ou seja, a proposta da escola tradicional na perspectiva 

da inclusão não é preparar o aluno com necessidades especiais, é adaptar o aluno 

ao tradicionalismo. Isso acontece porque de certa forma a escola comum por não se 

sentir preparada para a inclusão, possui uma resistência em relação às mudanças 

necessárias. Desta maneira, o que a escola faz é tentar forçar o aluno com NEE a se 

adequar aos padrões da escola, aplicando provas tradicionais com conteúdos mais 

fáceis, por exemplo. 
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Deve-se entender que para incluir o D.I. ou qualquer aluno é preciso levar em conta 

o aprendizado que ele já possui, considerando que cada um possui suas limitações. Por 

esse motivo é necessário um planejamento diferenciado e uma prática diversificada com 

a finalidade de atender todos os alunos, caso contrário a escola vai limitar-se “unicamente 

a treinar seus alunos, subdivididos nas categorias educacionais: treináveis e educáveis; 

limítrofes e dependentes [...]”, e esse “[...] treino se resumia à atividades de vida diária 

estereotipadas, repetitivas e descontextualizadas” (BATISTA & MANTOAN, 2007, p. 20). 

Assim, os modelos escolares, de acordo com os autores,

[...] manteve as práticas adaptativas, com o objetivo de propiciar a inserção e/
ou a re-inserção de alunos com deficiência na escola comum, pelo treino dos 
mesmos conteúdos e programas do ensino regular. O aspecto agravante dessa 
prática adaptativa/integrativa está no fato de se insistir para que o treino se 
realize a partir do que é concreto, ou seja, palpável, tangível, insistentemente 
reproduzido, de forma alienante, supondo que os alunos com deficiência mental 
só “aprendem no concreto” (BATISTA & MANTOAN, 2007. p. 20). 

Sendo assim, entende-se que é necessário que haja diversas mudanças no 

contexto escolar buscando aprimorar continuamente o trabalho com os alunos que 

necessitam de atendimento educacional especializado, pois “[...] a educação é uma 

questão de direitos humanos, e os indivíduos com deficiências devem fazer parte das 

escolas, as quais devem modificar seu funcionamento para incluir todos os alunos.” 

(STAINBACK; STAINBACK, 1999, p. 21).

3 ALGUMAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este texto buscou apresentar alguns apontamentos sobre a legislação e a 

inclusão de estudantes com Necessidades Educacionais Especiais no contexto brasileiro. 

De modo geral, essa é uma realidade que ainda se encontra bastante distante dos ideais 

necessários. Ao se falar de deficiência intelectual, percebe-se que este é um desafio 

muito grande que os profissionais da educação enfrentam ao trabalhar a inclusão. 

O ideal é que o trabalho da inclusão seja realizado em conjunto com os diversos 

atores. Em outras palavras: além do professor regente e outros professores de apoio, 

a gestão da escola e a família precisam estar dispostos para vivenciar a inclusão e 

proporcionar apoio efetivo aos estudantes com necessidades específicas. Destaca-se 

que para que o trabalho inclusivo aconteça não é necessário que o professor tenha 

grande carga de cursos de capacitação se ele, e a escola, não tiverem recursos e 

condições para tal. Na verdade é preciso ter iniciativa e dedicação do professor, mas 

também condições efetivas que lhe permita desenvolver possibilidades de ensino-

aprendizagem, visando o estudante.
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As leis deixam claro que a escola não pode recusar estudantes por terem 

quaisquer necessidades, e consideram como inclusivas todas as escolas justamente por 

esse motivo. Mas deve-se cuidar para que internamente a inclusão de fato aconteça, pois 

é inválido classificar uma escola como inclusiva apenas pelo fato de ter um aluno com 

NEE matriculado.

Deste modo, reforça-se que há possibilidade de realizar a educação inclusiva 

de forma eficaz na escola regular, mas os professores devem entender que cada aluno, 

tem sua forma independente de aprender e cabe a ele reconhecer em cada um a sua 

capacidade intelectual e trabalhá-la. Também, devem estar cientes de que a sua formação 

deverá ser contínua, buscando conhecimentos para a necessidade específica daquele 

aluno atendido, pelo fato de não haver nenhuma prescrição única e livre de equívocos 

para se seguir. 

Sabe-se que não existe uma bibliografia totalmente assegurada para seguir do 

tipo ‘receita de bolo’. De fato, a escola é muito dinâmica e, portanto, se faz impossível 

tabular regras estabelecidas para o aprendizado de estudantes com necessidades 

específicas. No entanto, o preparo da escola, se não for feito pensando na diversidade 

dos estudantes, como nesse caso, sem o amparo do AEE, poderá consolidar uma atitude 

irresponsável, e que dificultará o aprendizado para o aluno com necessidades específicas.
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